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Resumo
Este artigo apresenta resultados de uma pesquisa de doutorado em Educação 
(2012-2016) na qual se discute quais meios são tomados pelas organizações e 
pelos movimentos juvenis para a construção do acesso ao fundo público em 
prol da efetivação de políticas públicas de juventude. Ocupa-se também das 
movimentações e dos tensionamentos de atores políticos do Conselho Nacio-
nal de Juventude (CONJUVE) em torno dessa construção. O estudo também 
contou com a colaboração de coletivos eleitos para a composição de duas ges-
tões do Conselho. Os dados foram coletados com o auxílio de entrevistas com 
roteiro flexível, participação e observação de atividades/eventos e apreciação 
de documentos, examinados por meio da análise de conteúdo em uma pers-
pectiva compreensiva e crítica. Os resultados indicaram que a defesa de acesso 
ao fundo público e de constituição de um fundo nacional próprio encontra-se 
no plano discursivo dos colaboradores e que faltam competências regimen-
tais ao CONJUVE para realizar proposições efetivas de caráter orçamentário. 
Observou-se a coexistência de demandas por redistribuição de renda e por re-
conhecimento de identidades/existências, bem como a liderança dos partidos 
políticos e do movimento estudantil nas ações e nos debates políticos, embora 
o discurso sustente a diversidade de juventudes. Ressalta-se a importância da 
revitalização de uma cultura política democrática e da expansão/qualificação 
da participação nas estruturas institucionais e em um conjunto ampliado de 
direitos públicos para a cidadania juvenil.
Palavras-chave: Políticas públicas de juventude. Participação juvenil. Fundo pú-
blico. Conselho Nacional de Juventude. Juventudes.
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Participation, public fund and public youth policies: move-
ments and tensions
Abstract
This article presents results of  a doctoral research in education (2012-2016) in 
which it is discussed what means are taken by youth organizations and move-
ments for construction of  access to the public fund in favor of  youth public 
policies effectiveness. It is also concerned with the movements and tensions of  
political actors from National Youth Council (CONJUVE) around this construc-
tion. The study also had the collaboration of  elected collectives for composition 
of  two Council’s administrations. The data were collected with help of  flexible 
script interviews, participation and observation of  activities/events, appreciation 
of  documents, and examined through content analysis from a comprehensive 
and critical perspective. The results indicated that the defense of  access to the 
public fund and the constitution of  a national fund of  its own are based on the 
discursive plan of  the collaborators and that there are no regimental powers to 
CONJUVE to carry out effective budgetary proposals. It was observed the coe-
xistence of  demands for income redistribution and for recognition of  identities/
existences, as well as the leadership of  political parties and the student movement 
in political actions and debates, although the discourse supports the diversity 
of  youths. The importance of  democratic political culture revitalization and the 
expansion/qualification of  participation in institutional structures and in an ex-
tended set of  public rights for youth citizenship are emphasized.
Keywords: Youth public policies. Youth participation. Public fund. National 
Youth Council. Youth.
Participación, fondo público y políticas públicas de juventud: 
movimientos y tensionamientos
Resumen
Este artículo presenta resultados de una investigación de doctorado en educación 
(2012-2016) en la que se discute qué medios son tomados por las organizaciones 
y movimientos juveniles para la construcción del acceso al fondo público en fa-
vor de la efectividad de políticas públicas de juventud. Se ocupa también de los 
movimientos y tensiones de actores políticos del Consejo Nacional de Juventud 
(CONJUVE) en torno a esa construcción. El estudio también contó con la cola-
boración de colectivos elegidos para la composición de dos gestiones del Conse-
jo. Los datos fueron recolectados con la ayuda de entrevistas con guión flexible, 
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participación y observación de actividades/eventos, apreciación de documentos, 
y examinados por medio del análisis de contenido en una perspectiva comprensi-
va y crítica. Los resultados indicaron que la defensa de acceso al fondo público y 
de constitución de un fondo nacional propio se encuentra en el plano discursivo 
de los colaboradores y que carecen competencias reglamentarias al CONJUVE 
para realizar proposiciones efectivas de carácter presupuestario. Se observó la 
coexistencia de demandas por redistribución de ingresos y por reconocimiento 
de identidades/existencias, así como el liderazgo de los partidos políticos y del 
movimiento estudiantil en las acciones y debates políticos, aunque el discurso 
sostiene la diversidad de juventudes. Se resalta la importancia de la revitalización 
de una cultura política democrática y de la expansión/calificación de la partici-
pación en las estructuras institucionales y en un conjunto ampliado de derechos 
públicos para la ciudadanía juvenil.
Palabras clave: Políticas públicas de juventud. Participación juvenil. Fondo públi-
co. Consejo Nacional de Juventud. Juventudes.
Introdução 
O presente trabalho apresenta resultados da pesquisa de doutorado 
“Políticas públicas e juventudes: a participação juvenil para o acesso ao 
fundo público no Brasil”, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), entre os 
anos de 2012 e 2016. Fez parte do doutoramento um estágio de pesquisa 
no exterior, no ano de 2015, realizado no Observatório Permanente da 
Juventude (OPJ) do Instituto de Ciências Sociais (ICS) da Universidade de 
Lisboa, com o apoio de bolsa do Programa de Doutorado Sanduíche no 
Exterior da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Supe-
rior (PDSE/CAPES).
A pesquisa discute os meios pelos quais as organizações e os mo-
vimentos juvenis brasileiros – entre os que, institucionalmente, passaram 
a ser reconhecidos – buscam a construção do acesso ao fundo público, 
tendo em vista o desenvolvimento de políticas públicas de juventude, em 
um contexto histórico de programas e ações destinados à juventude. Trata 
ainda das movimentações de atores políticos do Conselho Nacional de 
Juventude (CONJUVE) em torno do fundo público, suas contradições e 
seus tensionamentos.
No decurso dos anos 1990, observou-se o desenvolvimento de diver-
sos programas e ações governamentais pontuais destinados às populações 
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juvenis, com foco na violência e em situações de risco e de vulnerabilidade 
social. Nos anos 2000, recrudesceram iniciativas mais sistemáticas de insti-
tucionalização social e política das ações públicas direcionadas à juventude, 
com a geração de organismos públicos específicos, como assessorias, co-
ordenadorias e secretarias de juventude (SPOSITO, 2007). Esse processo 
de institucionalização afetou os próprios movimentos sociais, que passa-
ram a ter, em seu lugar, a atuação de organizações não governamentais em 
políticas de parceria com o Estado (GOHN, 2003). Também atingida por 
essa tendência, a participação juvenil deslocou-se para reivindicações e ações 
com domínios mais locais e focalizados (MÜXEL, 1997; MISCHE, 1997; 
SOUSA, 1999; NOVAES, 2000; KEIL, 2004; CASTRO, 2008).
Enquanto conquista processual (DEMO, 1996), a participação social 
e política, no que tange aos jovens, exige considerar também a participa-
ção na fruição de um conjunto ampliado de direitos públicos de cidadania 
e de políticas públicas, tendo em vista uma vida digna, acesso à educação, 
trabalho, cultura, lazer, entre outros (CARRANO, 2006).
As políticas públicas no interior do Estado capitalista, apoiando-se 
no aparato institucional e nas normas do governo democrático-represen-
tativo, constituem-se e se materializam em meio a uma arena conflitiva de 
interesses na disputa pelo fundo público proveniente das contribuições 
do capital e do trabalho. O Estado capitalista, desse modo, precisa gerir a 
questão social que lhe é intrínseca também com a gestão da disputa pelos 
recursos públicos, haja vista que os direitos sociais não são, necessaria-
mente, por ele garantidos (OFFE, 1984). A pressão exercida pelos diver-
sos setores e grupos da sociedade sobre essa gestão poderá favorecer ou 
não algum equilíbrio, sempre em tensão, de destinação de subsídios para 
as políticas sociais e a reestruturação do capital.
A seguir, apresentam-se os procedimentos metodológicos emprega-
dos no estudo e seus principais resultados.
O caminho metodológico
O CONJUVE foi o ponto de partida para o desenvolvimento da 
pesquisa, enfocando a colaboração de três coletivos eleitos para a sua 
composição da gestão 2012-2013 – Centro de Estudos e Memória da Ju-
ventude (CEMJ), Fórum Nacional de Juventude Negra (FONAJUNE) e 
União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES) – e dois da gestão 
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2014-2015 – Organização Nacional dos Cegos do Brasil (ONCB) e União 
Marista do Brasil (UMBrasil) –, além de terem sido ouvidos outros atores 
políticos do Conselho.
Para a eleição das organizações e dos movimentos juvenis, con-
siderou-se o entendimento de Ilse Scherer-Warren (2009) sobre movi-
mentos sociais e os níveis organizacionais frequentemente presentes na 
sociedade civil: a) as organizações de base ou associativismo localizado, 
tais como ONGs e associações civis/comunitárias; b) as organizações 
de articulação e mediação política, tais como “fóruns de representantes 
das organizações de base e cidadãos engajados, associações nacionais de 
ONGs e terceiro setor, redes interorganizacionais de interesse público 
e as redes das redes” (SCHERER-WARREN, 2009, p. 17); c) as mobili-
zações na esfera pública, que se referem “às marchas ou manifestações 
no espaço público local, regional ou nacional [...] de defesa da cidadania 
ou em prol de direitos humanos ameaçados ou a serem conquistados” 
(SCHERER-WARREN, 2009, p. 18).
Entre as atribuições do CONJUVE estão:
[...] a de formular e propor diretrizes voltadas para as políti-
cas públicas de juventude, desenvolver estudos e pesquisas 
sobre a realidade socioeconômica dos jovens e promover o 
intercâmbio entre as organizações juvenis nacionais e inter-
nacionais. O Conjuve é composto por 1/3 de representantes 
do poder público e 2/3 da sociedade civil, contando, ao todo, 
com 60 membros, sendo 20 do governo federal e 40 da so-
ciedade civil. [...] a parcela da sociedade civil [...] reflete a di-
versidade dos atores sociais que contribuem para o enriqueci-
mento desse diálogo. O Conselho conta com representantes 
dos movimentos juvenis, organizações não governamentais, 
especialistas e personalidades com reconhecimento público 
pelo trabalho que executam nessa área. Os integrantes do 
Conselho vão desde membros do movimento estudantil à 
rede de jovens ambientalistas; de jovens trabalhadores rurais 
e urbanos a negros, indígenas e quilombolas; de jovens mu-
lheres a jovens empreendedores; de representantes do hip 
hop a integrantes de organizações religiosas, entre outros. 
Os membros do Conselho são escolhidos para mandato de 
dois anos, mediante eleição direta, e os cargos de presidente 
e vice-presidente são alternados, a cada ano, entre governo e 
sociedade civil (BRASIL, 2014c, s/p).
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A busca da diversidade foi adotada como critério de eleição dos co-
laboradores da pesquisa, sendo então convidados a participar uma ONG 
de estudos e pesquisas – campo acadêmico –, um fórum de marcador 
étnico-racial – campo de afirmação de identidade – e uma entidade inseri-
da em um movimento social mais amplo, o estudantil, cujo recorte etário 
compreende também os jovens mais novos, de 15 a 17 anos, e não só os 
do ensino superior. Evidentemente, também foram respeitadas as catego-
rias de representantes da sociedade civil adotadas pelo CONJUVE, assim 
como os critérios da pesquisadora sobre a composição e a direção dos 
coletivos por sujeitos jovens e sobre os níveis organizacionais presentes 
na sociedade civil com maior frequência.
Entrevistas, observação em atividades e em eventos organizados 
pelos colaboradores e recolhimento de documentos a respeito de suas 
organizações foram realizados com os coletivos da gestão 2012-2013. Os 
primeiros achados da pesquisa suscitaram novas hipóteses e questões de 
investigação, o que levou a tomar a decisão de redirecionar o olhar para o 
processo de construção das pautas do CONJUVE e para a movimentação 
de seus atores políticos em torno do fundo público. Tal decisão resultou 
na ampliação dos sujeitos participantes da pesquisa e do conjunto de da-
dos coletados.
Outro fator importante para tal ampliação foi a verificação de um 
recorte partidário – a União da Juventude Socialista (UJS) do Partido Co-
munista do Brasil (PCdoB) – em dois dos três coletivos convidados. Dessa 
forma, visando abarcar maior pluralidade do CONJUVE, decidiu-se con-
vidar outros colaboradores para participar da pesquisa no ano de 2015.
Ingressaram na lista de entrevistados outros dois coletivos da 
gestão 2014-2015, a secretária executiva e a presidenta do CONJUVE. 
Também integraram o processo de ampliação dos dados da pesquisa atas 
de reuniões, publicações e outros documentos do colegiado, atividades 
e eventos.
Os mesmos critérios utilizados na gestão anterior foram aplicados 
para a gestão 2014-2015, mas também se adotou como critério de escolha 
dos participantes da pesquisa a busca da diversidade. Por esse motivo, fo-
ram convidados a colaborar coletivos que não estavam vinculados a parti-
dos políticos, assim como organizações subsidiadas por grandes empresas 
ou fundações, nacionais ou internacionais.
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As entrevistas com roteiro flexível, a participação e a observação 
de atividades e eventos e o exame de documentos foram procedimentos 
adotados para a coleta de dados. Esses últimos foram abordados por meio 
da análise de conteúdo em um horizonte compreensivo e crítico.
Participação e movimentações de atores políticos do 
CONJUVE em torno do acesso ao fundo público
Os achados da pesquisa possibilitaram observar que a defesa da cria-
ção de um Fundo Nacional de Juventude, isto é, de um fundo específico 
para subsídio à execução de políticas públicas de juventude, apresentava-se 
no plano discursivo tanto dos coletivos colaboradores da pesquisa quanto 
dos atores políticos do CONJUVE. Contudo, não se constataram um debate 
consistente e uma proposição estruturada de como esse Fundo se constitui-
ria e funcionaria, nem mesmo caminhos concretos de acesso ao orçamento 
público. Com as entrevistas dos conselheiros e membros da mesa diretora 
do CONJUVE e a leitura da minuta de decreto formulada pelo Comitê In-
terministerial da Política de Juventude e enviada à Casa Civil, em janeiro de 
2014, que dispõe sobre a regulamentação do Sistema e do Fundo Nacionais 
de Juventude, o que se verificou foram ideias pouco precisas e esparsas a res-
peito (BRASIL, 2014a). Por um lado, as entrevistas evidenciaram o discurso 
em defesa de financiamento para a efetivação de políticas públicas de juven-
tude e de um fundo nacional próprio; por outro, o impasse entre a admissão 
de que não havia disposição governamental na direção da composição de 
um fundo e a imprescindível defesa desse mesmo governo de cuja base se 
fazia parte. O dilema estava em ter que cobrar e, ao mesmo tempo, resguar-
dar aquele governo, como demonstram trechos das entrevistas:
Nós não fechamos nenhuma posição, nós estamos 
abertos para dialogar, a sociedade civil acha que é muito 
importante a constituição de um fundo. Não vejo que o 
Estado, que a Secretaria Nacional de Juventude ou que 
o governo Dilma hoje dê muita prioridade para criação 
de um fundo. O fundo, na verdade, ele não serve ao ges-
tor. O gestor não quer fundo nenhum. [...] O proble-
ma é que nós precisamos, e nós defendemos hoje esse 
governo que nós temos (presidente do CEMJ, conselheiro 
titular do CONJUVE, grifos nossos).
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Sobre o financiamento ainda é um imbróglio para nós. 
A gente está definindo mais como funcionar o Plano, sain-
do outros tipos de locais, outros tipos de financiamentos, 
dos municípios, Estados, iniciativas que já ocorrem com 
programas que já são até do próprio governo de ju-
ventude, outros de organizações não governamentais, 
de entidades (presidenta da UBES, conselheira titular do 
CONJUVE, grifos nossos).
Se eu não me engano, uma dessas propostas indicava que 
era necessário que esse recurso viesse desses impostos que 
a gente recebe para seguridade. [Uma discussão em torno] 
de já taxar as grandes fortunas, de fazer com que parte des-
se dinheiro viesse subsidiar essa política. Mas também, mais 
recentemente, surgiu essa questão do petróleo. Do Pré-Sal, 
na verdade. Que viesse uma porcentagem do Pré-Sal, des-
sa arrecadação, para subsidiar essa questão do Fundo da 
Juventude, da política pública de juventude (coordenador 
nacional e estadual do Pará do FONAJUNE, conselheiro 
suplente do CONJUVE).
A presidenta do CONJUVE afirmou que a criação do Fundo Na-
cional de Juventude não era uma prioridade naquele momento e assinalou 
que o parlamento brasileiro havia apresentado pautas legislativas conser-
vadoras e até reacionárias do ponto de vista dos direitos conquistados 
pelas minorias de mulheres, LGBTs, negros, entre outros, influencian-
do diretamente o segmento populacional juvenil. Diante desse risco, o 
CONJUVE passou a combater muito mais os possíveis retrocessos do 
que lutar por avanços. Ressaltou ainda que outras incumbências referen-
tes ao Estatuto da Juventude, aprovado no ano de 2013, não haviam sido 
totalmente contempladas.
Num ambiente de que não é criar um novo imposto, num 
ambiente de que a gente não conseguiu ainda terminar as 
tarefas de regulamentação do Estatuto, num ambiente em 
que a Câmara nos colocou essa pauta aí da redução (da 
maioridade penal) e num ambiente de ajuste fiscal, eu di-
ria que o Fundo não é um tema para tão cedo. [...] 
Nós não temos convencimento no governo federal so-
bre esse tema do Fundo, vou te dizer abertamente. A 
gente tem o Estatuto aprovado, mas ainda não conseguiu 
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regulamentar os direitos à meia-entrada e à meia-passagem 
interestadual e nem o Sistema Nacional de Juventude. En-
tão, não é que a gente trate a coisa como etapismo, na 
verdade, a realidade é dialética e contraditória muitas 
vezes. [...] Seria, assim, uma das próximas tarefas. Não que 
a gente queira que seja assim, mas é porque o contexto 
também não está apontando para uma agenda exten-
siva de direitos. Pelo contrário, a gente está tendo que 
fazer uma barricada para não regredir (presidenta da 
CONJUVE, grifos nossos).
Silva e Macedo (2016) apontam a dificuldade que os conselhos con-
sultivos têm de converter suas propostas em atos administrativos. Mais 
detalhadamente, refere-se à dificuldade do CONJUVE em desenvolver 
proposições de natureza orçamentária e financeira em função da falta des-
sa competência em seu regimento interno.
É possível que essa deficiência regimental favoreça a manutenção da 
defesa do acesso ao fundo público para a efetivação de políticas públicas 
de juventude no plano puramente discursivo, bem como para a sustenta-
ção de proposições dispersas quanto às fontes de onde os recursos seriam 
extraídos.
Os colaboradores da pesquisa admitiram a importância indispen-
sável da existência de financiamento para o desenvolvimento de políticas 
públicas de juventude, ao mesmo tempo que reconheceram a percepção 
de que estas são transversais e precisam estar alocadas em todas as pastas 
do poder executivo. Um aspecto desse artifício discursivo está justamente 
em requerer uma posição mais central às políticas públicas de juventude 
enquanto as desarranja em áreas diversas. A juventude permanece sem 
lugar nítido, sem subsídio financeiro e, portanto, sem políticas públicas 
concretas, em execução.
No que diz respeito à participação social e política das organizações 
que constituem o CONJUVE, com destaque aos participantes da pesqui-
sa, observaram-se alguns elementos, como o início do percurso dos atores 
políticos entrevistados pelo relacionamento com o movimento estudantil, 
partidos políticos e igrejas.
Ainda que o discurso e a intenção do CONJUVE estivessem dire-
cionados à diversidade de juventudes em sua composição e atuação, ve-
rificou-se que quem participava dele eram as juventudes organizadas. É 
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possível que outras juventudes não possuíssem o interesse pela partici-
pação em espaços institucionais da democracia brasileira; outras, supos-
tamente, desconhecessem seu modo de funcionamento e não detivessem 
a capacitação “necessária” ao jogo político dessa estrutura; e outras ainda 
construíssem culturas políticas3 que almejavam reconhecimento de exis-
tências, e não ações de resistência ou subversão da ordem social, segundo 
nos esclarece Ferreira (2010).
É importante considerar que “nem sempre as representações exis-
tentes nos conselhos permitem a inclusão de todos os setores da socieda-
de e que [estas] reduzem a participação dos setores menos organizados” 
(SILVA; MACEDO, 2016, p. 25). 
Há a possibilidade de que os atores políticos entrevistados também 
possuam como propósito a ocupação de cadeiras em conselhos e cargos 
em organismos do poder executivo, ou seja, a construção de carreira po-
lítica (mesmo que não diretamente dito). Isso ratifica a interpretação da 
constituição de organismos públicos, desenvolvida no final dos anos 1990 
e início dos anos 2000, como uma “forma de resposta às juventudes par-
tidárias” (SPOSITO, 2007, p. 31); uma reivindicação feita especialmente 
por atores juvenis “vinculados aos partidos progressistas e de esquerda” 
(ABRAMO, 2007, p. 9).
O depoimento de uma das colaboradoras da pesquisa, pertencente 
à UJS, ajuda a compreender a questão:
[Sobre a ação da UJS em coordenadorias e/ou secretarias]: 
algumas vezes como um diretor, por exemplo, na Secretaria 
Nacional de Juventude, a secretária nacional adjunta veio da 
UJS. E tem uma atuação destacada lá. Mas, por exemplo, a 
cidade de Olinda em Pernambuco, de Jundiaí em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, as coordenadorias são dirigidas pela 
UJS, são membros da UJS que participam... em Contagem, 
Minas Gerais. E também tem a atuação em outras coorde-
nadorias, por exemplo, na estadual da Bahia, na estadual 
do Amazonas. Enfim, muitas vezes, quando não em 
coordenadoria, nos próprios conselhos de juventude 
que também é uma diretriz nossa de atuação, a parti-
cipação nos conselhos de juventude (coordenadora de 
políticas públicas de juventude da UJS e ex-conselheira do 
CONJUVE pela UBES em entrevista, grifos nossos). 
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A mesa diretora do CONJUVE, constituída pela presidência, vice-
-presidência e secretaria executiva e, em seu modo ampliado, pelos coor-
denadores das suas quatro comissões internas, ficava com a incumbência 
de colher e elaborar as pautas das reuniões ordinárias, extraordinárias e da 
própria mesa diretora. Eram esses atores que mais dirigiam a palavra nas 
reuniões. Compreende-se que existe, nesse sentido, um tipo de “repre-
sentação da representação”. A propósito, segundo Silva e Macedo (2016, 
p. 55), “outros estudos já mostraram que a maior parte dos conselhos 
nacionais reúne uma elite participativa, agregando pessoas das classes so-
cioeconômicas mais elevadas e com maior capacitação técnica e política”.
Os participantes entrevistados manifestaram o discurso da plura-
lidade e diversidade de juventudes, mas a prática era vertical (do Estado 
para a sociedade). Isso implicou uma busca dessas diversas juventudes e 
a sua adequação a um formato institucional tradicional, preestabelecido. 
José Murilo de Carvalho (2014, p. 221), ao realizar estudo sobre a forma-
ção da cidadania brasileira, aponta uma demasiada valorização do poder 
executivo; uma “estadania”, e não cidadania, com uma forte cultura políti-
ca estatista ou governista. A visão sobre o Estado é a de um ente de poder 
absoluto, seja como “repressor e cobrador de impostos”, seja como “dis-
tribuidor paternalista de empregos e favores”. Já Sposito (2007, p. 31-32), 
ao avaliar ações do poder público de municípios e regiões metropolitanas 
brasileiras voltadas para jovens, também assinala a “participação induzida 
pelo poder público”, uma participação como “ante-sala do governo”.
No campo das políticas públicas, uma face conflituosa diz respeito 
ao desenvolvimento de políticas pontuais e setoriais versus implementação 
de políticas universais. Com a difusão de novos movimentos sociais e de 
uma nova cultura política envolvendo demandas específicas de mulheres, 
negros, LGBTs, ecologistas, indígenas, entre outras (GOHN, 2004), en-
controu-se uma tensão entre políticas de reconhecimento social e políticas 
de redistribuição socioeconômica. Tal tensão se apresenta na diferencia-
ção com valorização das identidades e diversidades culturais depreciadas 
e, ao mesmo tempo, na não diferenciação dos grupos a fim da necessária 
igualdade à justiça socioeconômica (FRASER, 2006).
A teoria marxista ortodoxa, cujo foco reside na injustiça de predo-
minância econômica, não é o paradigma central dos novos movimentos 
sociais, mas sim a falta do reconhecimento cultural ou simbólico dos gru-
pos marginalizados e desqualificados (GOHN, 2004; FRASER, 2006).
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Em aproximação ao conflito entre institucionalidade das políticas 
públicas e cultura política, compreende-se a dinamicidade da relação entre 
políticas de reconhecimento e políticas de redistribuição. “Isso significa, 
em parte, pensar em como conceituar reconhecimento cultural e igualdade 
social de forma a que se sustentem um ao outro, ao invés de se aniquila-
rem” (FRASER, 2006, p. 231).
A coexistência de pautas pela redistribuição e pelo reconhecimen-
to também se faz presente no debate das políticas públicas de juventude. 
Como foi visto, isso se deve ao crescimento de novos movimentos sociais, 
especialmente a partir dos anos 1990 (GOHN, 2004), com reivindicações 
balizadas por outros marcadores sociais que não só os de classe, juntamente 
com a permanência de movimentos mais tradicionais, como o estudantil e 
o partidário, que também buscam soluções para as profundas desigualdades 
socioeconômicas que afetam o país. Para Sposito (2007, p. 28), “é preciso 
considerar que certo hibridismo marca as ações onde o novo acontece em 
ritmos marcados por descompassos e desigualdades”.
A coordenadora de políticas públicas de juventude da UJS mencio-
nou as novas reivindicações dos jovens como sendo exigências referentes 
às políticas de caráter universal. Tratou das demandas presentes nas mani-
festações de junho de 2013, mas sua fala notabilizou que parte dos jovens 
brasileiros ainda não possui pleno acesso a direitos básicos.
Embora se reconheça os avanços, é algo muito insu-
ficiente, que atinge uma parcela, na minha opinião, 
muito pequena da juventude e que a gente precisa ca-
minhar com novas políticas públicas de juventude que 
de fato mude a vida da juventude. [...] A gente está num 
momento muito secundário das políticas públicas, muito 
inicial. [...] A juventude não pode ser entendida só como 
participação, como se a única demanda da juventude 
fosse participação. Num Estado democrático, que ainda 
está em processo de redemocratização, um processo ainda 
inconcluso, então óbvio que a juventude quer participar. 
Mas para juventude ter condições de participar ela 
precisa ter acesso a emprego, ela precisa ter acesso 
à educação, ela precisa ter acesso à cultura, ela preci-
sa ter acesso à saúde com qualidade, à segurança. A 
juventude tem uma série de demandas novas. As mo-
bilizações de junho trouxeram isso: uma insatisfação 
que existe. [...] Então, existe uma nova demanda de po-
69
REIS, D.M.
Participação, fundo público e políticas públicas de juventude: movimentações e tensionamentos
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XX, n. 42, p. 57-77, jul./dez. 2018
líticas públicas de juventude e que a gente precisa dar 
conta de entender qual que é essa demanda. A juventu-
de está empreendendo mais, a juventude está casando mais 
cedo, a juventude está tendo também acesso a crédito atra-
vés de programas, como Minha Casa Minha Vida, como o 
Fies, como tantos outros. Mas a gente precisa dar consequ-
ência para essa juventude que está desenvolvendo cada vez 
mais cedo, que está tendo acesso a esses bens mais cedo. Ao 
mesmo tempo que ela tem acesso a esses bens primá-
rios, eu diria, de acesso à educação, de acesso à casa 
mais cedo, ela também vai tendo acesso a outras de-
mandas mais cedo. E o Brasil precisa dar perspectiva para 
essa juventude que é completamente diferente da juventude 
de 10 anos atrás. É uma outra geração (coordenadora de 
políticas públicas de juventude da UJS, grifos nossos).
O coordenador nacional e estadual do Pará do FONAJUNE – co-
letivo de marcador étnico-racial – também expressou a ideia do entrela-
çamento entre as desigualdades socioeconômicas e raciais que atingem a 
juventude brasileira.
Eu sei que tem muitos jovens nesse país que não podem, 
sequer, falar, que não podem fazer várias coisas. E que, 
além de já não ter acesso às riquezas do nosso país, 
esses jovens estão, vamos dizer assim, estão sendo im-
pedidos de viver a sua miséria. Ou seja, nem mesmo 
miserável o jovem preto pode viver nesse país. Nem 
mesmo sendo miserável, nem mesmo a miserabilidade é 
permitida a um ou a uma jovem negra (coordenador na-
cional e estadual do Pará do FONAJUNE, conselheiro su-
plente do CONJUVE, grifos nossos).
A presidenta do CONJUVE, por seu turno, ativista contra o racis-
mo, o encarceramento e o extermínio da juventude negra, pontuou dife-
renças geracionais nas pautas entre militantes da velha guarda e integrantes 
do Conselho que o compõem há menos tempo e que, por vezes, também 
se engajaram com as políticas públicas de juventude mais recentemente.
 
Eu vejo que houve uma geração das políticas de juventude, de 
pessoas que estavam já na reta final da juventude, saindo da 
juventude quando entraram no Conselho – porque nós não 
70
REIS, D.M.
Participação, fundo público e políticas públicas de juventude: movimentações e tensionamentos
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XX, n. 42, p. 57-77, jul./dez. 2018
somos um Conselho de jovens, somos um Conselho de polí-
ticas públicas, então cabem aqui pessoas de todas as idades. É 
um Conselho intergeracional. Então essa geração tinha deter-
minado tipo de debate mais consolidado. E de lá para cá nós 
passamos por várias gerações. Então, da mesma forma que 
hoje o debate sobre a violência contra a juventude negra, que 
os movimentos chamam de extermínio, é um debate com mais 
densidade porque tem mais movimentos oriundos dessa pauta. 
O debate sobre a institucionalização da política de juven-
tude já é mais frágil, no geral. Hoje eu vejo que o governo 
pauta mais isso do que a sociedade civil porque os atores 
mudaram muito. Então, eu tenho essa memória porque 
eu vim de lá de trás. Mas quem chegou na primeira gestão 
de Conselho que já chega com o Estatuto, olha para vida 
como se a vida estivesse resolvida! “Já tem o Estatuto, bola 
para frente”. Não, a gente não. “Pô, vamos aqui ó: tinha uma 
PEC, o Estatuto, falta o Plano, o Sistema, a regulamentação das 
meias, o Fundo, o monitoramento permanente”. Então, é tam-
bém fruto de uma mudança geracional que, como tudo né, tem 
o seu lado muito bom e tem também essas falhas que se apre-
sentam aí. Eu digo isso porque quando você olha para geração 
hoje dos atuais gestores de juventude nos estados e municípios, 
é uma gente muito nova. Quando você olha também para os 
conselhos estaduais, alguns, inclusive, foram recém-criados, é 
uma gente muito nova. Então, eu digo assim, os militantes 
históricos, muitos já não estão mais na pauta e eram meio 
quem resguardava, sabe, esse tema, sobretudo o tema da 
institucionalização do financiamento, que não se trata de 
debates fáceis (presidenta do CONJUVE, grifos nossos).
Outro militante que pode ser apontado como histórico é o presi-
dente do CEMJ. Contudo, seu depoimento também abarcou pautas que 
fariam parte de um espectro de novas bandeiras dos movimentos sociais, 
como a luta contra a homofobia. Concomitantemente, destacou a política 
do ensino superior como direito fundamental à juventude. 
No Estatuto da Juventude, por exemplo, com relação ao 
combate à homofobia, ele é a lei mais avançada que existe 
hoje. Não existe uma lei aprovada pelo combate da homofo-
bia, uma lei que diga que a homofobia é crime, por exemplo. 
Mas lá diz que é obrigação do Estado financiar a formação 
de professores para combater a homofobia. Existem indi-
71
REIS, D.M.
Participação, fundo público e políticas públicas de juventude: movimentações e tensionamentos
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XX, n. 42, p. 57-77, jul./dez. 2018
cações de políticas públicas para o combate à homofo-
bia que só têm no Estatuto. Inclusive, outra coisa que 
eu acho que é revolucionário, na minha opinião, é que 
coloca o ensino superior como um direito fundamental 
do jovem. [...] E a gente está numa sociedade em que é 
determinante o sujeito ter um curso superior para que 
ele consiga se inserir, para que ele consiga progredir, 
para que ele conquiste autonomia. Então, acho que isso 
é uma grande conquista, esse negócio do curso superior ser 
uma obrigação do Estado e um direito do jovem (presidente 
do CEMJ, grifos nossos).
 
Há estudiosos que mencionam essa noção de coexistência de lutas 
por redistribuição e de lutas por reconhecimento na realidade brasileira. 
Resultados da pesquisa corroboram a existência de questões históricas não 
solucionadas no país e que se agregam a novas demandas da contempora-
neidade (NOGUEIRA, 2004), cenário bastante distinto de países centrais 
do capitalismo (POCHMANN, 2004), por exemplo, onde as vivências da 
condição juvenil talvez consigam transcender os marcadores de classe social.
A própria publicação sobre o programa Estação Juventude, desen-
volvido pela Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) no período da pes-
quisa, evidencia essa perspectiva, em que políticas universalizantes devem 
caminhar junto a políticas de temáticas focalizadas.
As políticas públicas de juventude deveriam combinar 
mecanismos de proteção social; expedientes redistri-
butivos indispensáveis em um contexto em que predo-
minam situações de exclusão juvenil; ações que gerem 
oportunidades de inserção profissional, societária e cul-
tural e também incentivem a participação dos jovens. 
[...] Para se construir uma Política Nacional de Juventude – 
em consonância com as características da atual condição ju-
venil e das diferentes demandas juvenis –, a perspectiva dos 
“direitos” deveria estar presente nos diferentes programas 
e ações desenvolvidos por diferentes Secretarias Especiais e 
Ministérios voltados para a redistribuição e a promoção 
de acesso, de reconhecimento e de participação dos jo-
vens (sejam de caráter universal; de caráter temático ou 
específicos, pensados exclusivamente para o segmento 
juvenil (BRASIL, 2014b, p. 122, grifos nossos).
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O movimento estudantil e os partidos políticos permanecem de-
sempenhando liderança nos debates políticos e na articulação de manifes-
tações e cobranças sobre o poder público. Também são envolvidas outras 
juventudes, mas são aquelas organizadas tradicionalmente que se susten-
tam à frente das iniciativas.
Essa desigualdade de poder de influência e de organização eviden-
ciou-se ainda mais durante o painel sobre a avalição da 3ª Conferência Na-
cional de Juventude, realizada no seminário Políticas Públicas de Juventu-
de no Brasil: Avanços e Perspectivas, em março de 2016, em Brasília/DF. 
Conselheiros dos movimentos negro, LGBT, de comunidades/
povos tradicionais e de jovens com deficiência descreveram episódios de 
discriminação durante a Conferência em função do descaso e da falta de 
articulação da comissão organizadora, desde o não tratamento dos tran-
sexuais por seus nomes sociais e a realização de comentários transfóbicos 
– até mesmo por parte de membros da comissão –, passando pela falta de 
alojamento e de alimentação para participantes em situação de desigualda-
des raciais e socioeconômicas, até a ausência de materiais adaptados para 
pessoas com deficiência auditiva e visual. 
A princípio, o presidente do CONJUVE – naquele momento, já 
havia sido feita a alteração de presidência do colegiado – e a representante 
da SNJ, condutores do painel sobre essa avaliação, mais escutaram do que 
realizaram a interlocução com as críticas. As réplicas partiram, em sua 
maioria, dos conselheiros envolvidos com partidos políticos e movimento 
estudantil.
Mesmo que alguns tivessem admitido os erros e a legitimidade das 
críticas, todos, sem ressalva, que requereram a palavra e utilizaram o mi-
crofone, falaram em nome de “questões maiores”, do “contexto político 
nacional hostil à efetivação e conquista de direitos”, da “unidade” porque 
os “adversários” estão fora, e não dentro, do Conselho.
O discurso do conselheiro pela Associação Nacional de Pós-Gra-
duandos (ANPG), filiado à UJS, esclarece a tentativa de decréscimo das 
críticas relatadas:
Eu nem sei se me sinto decepcionado porque a gente vem 
para fazer um processo de avaliação da Conferência e estou 
achando que a gente vai fazer um processo de avaliação 
da política da Conferência, das propostas. E o Conselho 
Nacional de Juventude, em sua maioria, apresenta um 
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rol de reclamações sobre a estrutura. Assim, companhei-
ros, desculpas, mas eu sei que vocês podem apresentar 
críticas melhores. Assim, muito fraternalmente, eu quero fa-
lar que um monte de vocês aqui que apresentou um monte de 
reclamações pequenas de estrutura e pouca coisa da política. 
Um monte de vocês! Um monte! Um monte! [...] Sabe, gente 
que pela primeira vez participa de evento grande e se depa-
ra com essas dificuldades que existem em todos e quaisquer 
eventos grandes. Não estou querendo com isso naturalizar os 
problemas. Agora, vir aqui, pegar o microfone e falar só isso, 
assim, sinceramente, eu espero mais de um conselheiro 
nacional de juventude. E aí estou fazendo uma provocação 
muito fraterna mesmo, sabe? Esse não é o melhor coletivo do 
CONJUVE que a gente teve! Se o melhor coletivo que a gente 
teve do CONJUVE é um coletivo que vem para cá e apre-
senta como avaliação um monte de problemas estruturais, 
inclusive descontextualizados do momento nacional que 
a gente vive, a gente está enrolado (fala transcrita da gravação 
do painel sobre a avaliação da 3ª Conferência Nacional de Ju-
ventude, 11/03/2016, grifos nossos).
Os primeiros estavam expressando o quanto se sentiam desrespeita-
dos no reconhecimento de suas diferenças e especificidades, denunciando 
as contradições existentes logo em um espaço de luta pelos direitos das 
juventudes, de debate e reivindicação por políticas públicas que efetivem 
esses direitos, enquanto os segundos não acolhiam e não refletiam sobre 
tais contradições, ainda que, no fundo, reconhecessem que se tratava de 
um choque entre demandas dos movimentos históricos e dos novos movi-
mentos sociais. Não à toa muitos se referiram ao “equilíbrio entre o novo 
e o clássico”, à “síntese do novo com o velho”, à “união fraternal no lugar 
de uma relação interna fraticida”.
De fato, os dois polos expressaram razões plausíveis quanto às pro-
posições e aos pleitos dos jovens em uma conferência de juventude. A 
questão parece ser reconhecer e assegurar, com mais equidade, as diferen-
tes lutas.
Considerações finais
A pesquisa teve o mérito de favorecer a reflexão sobre a importância 
da revitalização de uma cultura política democrática que vá além do pla-
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no discursivo, destacando a função das instituições – incluindo a escola e 
os mais diversos espaços não escolares – para a socialização e formação 
políticas dos jovens. Não se considerou o melhor caminho aquele que 
desqualifica e recusa o aparato institucional, seja em nome da diversidade 
de juventudes não organizadas, seja pela defesa do combate à corrupção e 
ao patrimonialismo arraigado na política brasileira.
Essencial destacar que a pujança e a qualidade da participação dos 
jovens em uma e por uma cultura política democrática localizam-se muito 
mais em suas capacidades de influir decisões do que no tipo e na quantidade 
de espaços e processos políticos que podem integrar (CARRANO, 2012). 
As possibilidades para isso exigem uma formação técnico-política; os sujei-
tos adultos e as instituições que representam devem responsabilizar-se por 
ela. Em contrapartida, essa mesma formação pode limitar participações plu-
rais e propostas diferentes e inovadoras elaboradas pelos jovens, fundamen-
tais para a (con)vivência democrática e a produção de consensos possíveis 
em espaços públicos de interesses conflitantes e de negociação.
Quando se trata de participação social e política dos jovens, é ne-
cessário garantir também que participem de uma gama mais ampla de 
direitos públicos para uma vida digna e a construção da cidadania juvenil 
(CARRANO, 2006). Sendo assim, entende-se que os direitos ao reconhe-
cimento de identidades individuais e coletivas, à apropriação, à expressão 
e à criação culturais não colidem com os direitos de acesso (e mudança) 
aos conhecimentos, valores e comportamentos produzidos pelas gerações 
anteriores, nem com os direitos sociais pleiteados e efetivados no interior 
da sociedade capitalista.
Propõe-se radicalizar a democracia, ampliar e qualificar a participa-
ção nos âmbitos institucionais, tensionando e ampliando a via das políticas 
sociais e da cidadania.
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Notas
1 Trabalho decorrente de tese de doutoramento em Educação pela Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCar) e que teve o apoio do Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (PDSE/CAPES), para 
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(OPJ) do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (ICS-ULisboa).
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toranda em Educação pela Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS), com auxílio de 
bolsa do Programa Nacional de Pós-Doutorado da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (PNPD/CAPES). Pesquisadora do Grupo de Estudo 
e Pesquisa em Educação Social e Ação Comunitária (GEPESAC/UNISAL). E-mail: 
denisemreis@terra.com.br
3 Partiu-se da compreensão de Maria da Glória Gohn (2005, p. 34), para quem a cultura polí-
tica é “um conjunto de valores, crenças, atitudes, comportamentos sobre a política, entendida 
como algo além daquela que se desenrola nos parlamentos, no governo, ou no ato de votar”.
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